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Resumo
Envelhecer é um processo natural na vida do homem, 
ocorre por meio de mudanças multifatoriais – físicas, 
psicológicas e sociais –, que se dão de forma subjeti-
va. O envelhecimento é um direito personalíssimo e 
a sua proteção um direito social, assegurado pela Lei 
n.º 10.741, de 1o de outubro de 2003: o Estatuto do 
Idoso. O interesse do legislador, do Estado e da socie-
dade sobre a chamada terceira idade não é novidade; 
já em 1994 surgiu a Política Nacional do Idoso (Lei n.º  
8.842, de  4 de janeiro), contudo tem se intensificado 
nas últimas décadas em razão do acentuado aumento da 
população idosa no Brasil. A expectativa de vida cresce 
paulatinamente e a proporção de idosos na população 
aumenta de maneira significativa. Isto exige do Estado 
planejamento, tendo em vista que a demanda e os an-
seios desta “nova” população são especiais: entram em 
pauta assuntos como a reforma da previdência, o acesso 
aos serviços de saúde, a prioridade no atendimento nos 
serviços públicos,  a gratuidade no transporte, dentre 
outros. Diante de todos os direitos assegurados aos 
idosos – alimentos, saúde, educação, cultura, esporte, 
lazer, profissionalização, trabalho, habitação, trans-
porte, previdência e assistência – objetiva-se observar 
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qual a contribuição do Estatuto do Idoso para a sua 
efetividade.
Palavras-chave: Estatuto do Idoso (Lei n.º 
10.741/2003); envelhecimento; dignidade da pessoa 
humana; direitos fundamentais.
1. ConsideRações iniCiais
Os dias de nossa vida elevam-se a setenta anos. Ou, em caso 
de vigor, a oitenta anos. O que nos orgulha é enfado e misé-
ria. Porque depressa passa, e voamos (Salmos, 90:10)
Envelhecer é um processo natural característico da vida 
do homem, e ocorre por meio de mudanças principalmente 
físicas, mas também psicológicas e sociais que se dão de for-
ma única para cada indivíduo que tem sua vida prolongada.1
No Brasil são consideradas idosas as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos de idade,2 represen-
tando atualmente 8,6% da população total do País. Conforme 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
da década de 1990 para a década de 2000 a população ido-
sa no Brasil cresceu 17%. Para se ter ideia do ganho ano a 
ano, de 2012 para 2013 a expectativa de vida do brasileiro 
subiu de 74,1 para 74,6 anos, um considerável acréscimo de 
5 meses e 11 dias. 
1 MENDES, M. R. S. S. B.; GUSMÃO, J. L.; FARO, A. C. M.; LEITE, R. C. 
B. O. A situação social do idoso no Brasil: uma breve consideração. acta 
Paul enferm., v. 18, n. 4, 2005. passim.
2 Marco Antonio Vilas Boas, em sua obra estatuto do idoso Comentado (Rio 
de Janeiro: Forense, 2005), esclarece que o Estatuto “estabelece de forma 
lacônica, que o Idoso é a pessoa com idade igual ou superior a 60 (ses-
senta) anos”, retratando ainda que em outros diplomas legais o legislador 
considerou momentos etários diferentes para o estabelecimento da velhice, 
tais como a idade de 70 anos para tratar das circunstâncias atenuantes 
da pena (no Código Penal), por exemplo, ou da própria Política Nacional 
do Idoso (Lei n.º 8.842/94) que precedeu o Estatuto e que também esta-
belecia a idade de 70 anos como definidora da pessoa idosa. 
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O País tem hoje cerca de 20 milhões de idosos. Em 2025, 
esse número deve passar para 32 milhões de pessoas segundo 
as projeções do IBGE.3 
De acordo com estatísticas da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a faixa etária de idosos é a que mais cresce 
em todo o mundo: motivo pelo qual são os idosos a “nova” 
população. A OMS estima que em 2050 cerca de 2 bilhões 
de pessoas, ou um em cada quatro pessoas terá mais de 60 
anos, configurando assim uma população idosa de aproxi-
madamente 25%, percentuais jamais antes imaginados, e 
incrementados principalmente em razão do sensível aumento 
da qualidade de vida.4 
Se comparado às demais nações do mundo, o Brasil já se 
encontra em situação privilegiada: no Japão e Suíça, em que 
são registrados os maiores índices de expectativa de vida, a 
população vive em média 83 anos, em países europeus como 
França, Espanha e Itália a expectativa de vida está na casa 
dos 82 anos, uma diferença de menos de dez anos para atual 
expectativa dos brasileiros.5
Fato notório é que o envelhecimento da população está 
ocorrendo com maior velocidade nos países menos desen-
volvidos, e que consequentemente têm menos tempo e con-
dições do que os países mais desenvolvidos para construir 
infraestrutura e fazer frente a esta importante e significativa 
transição social.6
3 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. saúde do idoso. 
Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/sobre/saude/saude-do-idoso>. 
Acesso em: 3 maio 2013.
4 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). dia mundial da saúde: Fatores 
que determinam um Envelhecimento Saudável. Disponível em: <http://www.
who.int/bulletin/volumes/90/3/12-020312/es/>. Acesso em: 16 fev. 2014.
5 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). World Population Prospects. The 
2006 Revision. Disponível em: <http://www.un.org/esa/population/publica-
tions/wpp2006/WPP2006_Highlights_rev. pdf>. Acesso em: 12 fev. 2014. 
6 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). innovaciones para un enveje-
cimiento sano: comunicación y cuidados. Disponível em: <http://www.who.
int/bulletin/volumes/90/3/12-020312/es/>. Acesso em: 14 fev. 2014.
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O aumento da expectativa de vida do brasileiro implica 
em uma série de fatores que vão muito além da mera esfera 
individual, em que este ganho é considerado somente posi-
tivo: há impactos previdenciários – com a redução do valor 
da aposentadoria, por exemplo; a necessidade de um maior 
contingente de serviços a serem oferecidos a esta “nova” po-
pulação, tais como médicos, estrutura hospitalar, transporte 
gratuito, moradia, emprego, etc.
Consoante Frank Schirrmacher:
O dilema consiste naturalmente no fato de que os idosos estão 
ficando não menos, e sim mais numerosos, estão destruindo 
o sistema e despertando medos primitivos que há décadas pa-
reciam ter morrido. Não é só a aposentadoria financiada por 
contribuições, que nada mais é do que um casco de garrafa 
que nos foi roubado por uma dessas pessoas idosas.7
Conforme já observado, na atualidade, a expectativa de 
vida do brasileiro é de 74,6 anos, quase dez anos a mais 
que os 65 anos previstos quando da promulgação da Cons-
tituição Federal, em 1988. Isto, aliado à queda das taxas de 
natalidade, significa que cada vez mais a população brasileira 
envelhece, e o idoso passa a significar um tema de grande 
relevância, tanto para o Estado quanto para a sociedade.
Em outras palavras, considera-se que hoje o idoso é um 
ator que não está mais ausente do conjunto de discursos 
produzidos.8
No âmbito internacional, o marco inicial do estabele-
cimento de uma agenda de políticas públicas voltadas à 
população idosa foi a Primeira Assembleia Mundial  Sobre o 
Envelhecimento, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
ocorrida em Viena, no ano de 1982, que, como resultado 
7 SCHIRRMACHER, Frank. a revolução dos idosos: o que muda no mundo 
com o aumento da população mais velha. Tradução Maria do Carmo Ven-
tura Wollny. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. p. 90.
8 DEBERT, Guita Grin. a Reinvenção da Velhice. São Paulo: Fapesp, 2004. 
p. 11.
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principal, teve a adoção de um Plano Internacional de Ação, 
estruturado em forma de 66 recomendações aos estados-mem-
bro. Embora o Brasil e outros países latino-americanos não 
fizessem parte do corpo de estados-membro (o Brasil passou 
a ser signatário deste pacto posteriormente), acabaram por 
incorporar em suas constituições, em graus diferenciados 
dispositivos que favoreciam a população idosa.9
Assim, a condição especial da pessoa idosa – aqueles 
pertencentes à chamada “terceira idade”10 – recebeu o devido 
reconhecimento pela Constituição Federal em seu artigo 230 
que, in verbis, determina: “Art. 230. A família, a sociedade 
e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, asse-
gurando sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.11
Em 1991, a Assembleia da Organização das Nações Unidas 
adotou 18 princípios em favor da população idosa e, no ano 
seguinte, a mesma Assembleia aprovou a Proclamação sobre 
o Envelhecimento, que estabeleceu o ano de 1999 como o Ano 
Internacional dos Idosos e definiu parâmetros para o início da 
elaboração de um marco conceitual sobre o envelhecimento.12
Nesta década, no Brasil, surgiu a Política Nacional do 
Idoso, por meio da entrada em vigor da Lei n.º 8.842, de 4 de
9 CAMARANO, Ana Amélia; PASINATO, Maria Tereza. O envelhecimento 
populacional  nas Agenda das Políticas Públicas. In: CAMARANO, Ana 
Amélia. os novos idosos Brasileiros, muito além dos 60? Rio de Janeiro: 
Ipea, set. 2004. p. 256-257.
10 “A palavra “idoso” sempre foi cercada de um certo desprestígio, de conte-
údo quase ofensivo. Daí haver uma série de expressões para identificar as 
pessoas que deixaram de ter plena capacidade competitiva na sociedade: 
terceira idade, melhor idade, adulto maduro, adulto maior, etc.“ DIAS, 
Maria Berenice. Direito do Idoso. In: ______. manual de direito das Famílias. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. p. 409.
11 BRASIL. Constituição Federal. 1988. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 5 
fev. 2014.
12  CAMARANO; PASINATO, 2004, p. 257.
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 janeiro de 1994.13 A lei surgiu devido aos influxos internacio-
nais, e também devido às pressões da sociedade civil, sendo, 
neste âmbito interno, influenciada por extenso rol de reco-
mendações do documento Políticas para a 3a idade nos anos 
90, produzido pela Associação Nacional de Gerontologia.14
A Política Nacional do Idoso objetiva assegurar os direi-
tos sociais do idoso, criando condições para promover sua 
autonomia, integração e participação efetiva na sociedade, 
tendo por princípios que:
I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar 
ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua parti-
cipação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar 
e o direito à vida;
II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em ge-
ral, devendo ser objeto de conhecimento e informação para todos;
III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;
IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das 
transformações a serem efetivadas através desta política;
V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particular-
mente, as contradições entre o meio rural e o urbano do Brasil 
deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade 
em geral, na aplicação desta lei.15
A percepção do crescimento desta população idosa e o 
sopesamento das consequências deste crescimento já eram 
perceptíveis desde então, quando se clamava:
Os direitos devem representar uma compensação pelas 
perdas e limitações porque passam as pessoas ao enve-
lhecer, em particular nos aspectos físicos e psicológicos. 
Representam uma etapa que é ao mesmo tempo sociocultu-
ral e econômica, em momento em que ponderável grupo se 
torna menos produtivo e reclama atenções e cuidados que a 
13 BRASIL. Lei n.º 8.842, de 4 de janeiro de 1994. (Política Nacional do Idoso). 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8842.htm>. 
Acesso em: 11 fev. 2014.
14 Cf. FERNANDES, Flávio da Silva. as pessoas idosas na Legislação Brasi-
leira. Direito e Gerontologia. São Paulo: LTr, 1997. p. 18.
15  FERNANDES, 1997, loc. cit.
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família, sozinha, nem sempre tem capacidade e/ou condições 
de proporcionar.16
Flávio da Silva Fernandes fazendo uma análise contem-
porânea ao surgimento da lei, assevera acerca da Política Na-
cional do Idoso que “é uma lei especial, que procura valorizar 
a qualidade de vida e a longevidade”. E prossegue afirmando: 
“a lei estabelece recomendações para que as pessoas idosas 
sejam entendidas e desfrutem de vida plena e saudável, se-
gura e satisfatória, junto de suas famílias e na comunidade 
onde vivem”.17
Neste sentido, a Política Nacional do Idoso prevê, dentre 
outras coisas, as ações governamentais a serem adotadas 
no sentido da proteção do idoso e de sua integração na 
sociedade, tratando ainda da organização e da gestão. Em 
1996, esta lei foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.948, de 
3 de julho de 1996. 18
Em 2002, outro marco internacional foi a Segunda As-
sembleia Mundial Sobre o Envelhecimento, da ONU, ocorrida 
em Madri, que se caracterizou por uma grande colaboração 
entre Estado e sociedade civil. Nesta Assembleia foram apro-
vados uma nova declaração política e um novo Plano de Ação 
para servirem de orientação à adoção de medidas normativas 
sobre o envelhecimento no século XXI. 19
Posteriormente, no Brasil, surge o Estatuto do Idoso, Lei 
n.º 10.741, de 1o de outubro de 200320 que, no mesmo sen-
16 FERNANDES, 1997, p. 17. O autor destaca que na Assembleia Mundial 
Sobre o Envelhecimento (Viena, 1982), promovida pela ONU, explicitou 
que muitas das atenções que cabiam tradicionalmente à família, diante 
da evolução social hoje exigem a colaboração de serviços comunitários 
públicos e privados. Ibidem, p. 18. 
17  Ibidem, p. 20.
18 BRASIL. Senado Federal. decreto n. 1.948 de 3 de julho de 1996. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1948.htm>. Acesso 
em: 11 fev. 2014.
19 CAMARANO; PASINATO, 2004, p. 258. Íntegra do Plano de Ação Interna-
cional pode ser consultada em: <http://www.observatorionacionaldoidoso.
fiocruz.br/biblioteca/_manual/5.pdf>. Acesso em: 21 mar. 2014.
20 BRASIL. Lei n. 10.741, de 1o de outubro de 2003. (Estatuto do Ido-
so). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/
L10.741compilado.htm>. Acesso em: 11 fev. 2014.
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tido da Constituição Federal, em seu artigo 2o, garante que 
as pessoas idosas gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção inte-
gral, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saú-
de física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.
Da leitura do dispositivo constitucional (Art. 230 da 
CF/88) observa-se que não apenas a proteção à vida é res-
guardada pela Constituição, mas também e principalmente 
a dignidade da pessoa idosa, o que implica em necessário 
respeito à sua autonomia e possibilidade de autodetermina-
ção, como se verá. 
O Estatuto do Idoso significa um grande avanço da 
legislação brasileira, também porque foi elaborado com a 
intensa participação das entidades de defesa dos interesses 
das pessoas idosas, buscando ampliar a resposta do Estado 
e da sociedade às demandas por eles apresentadas.
Assim, denota-se que a preocupação do legislador é o 
primeiro passo – no âmbito jurídico – para que se consolide 
a proteção social da pessoa idosa, mas não é o único, tam-
pouco o mais importante. Necessário é que haja a efetiva 
implementação daquilo que foi dito na letra da lei, para que 
a população idosa possa ver seus direitos assegurados.
2. o que é o enVeLheCeR?
O envelhecer é considerado como um processo multi-
fatorial e subjetivo, já que cada indivíduo tem sua maneira 
própria de envelhecer.21 Juridicamente, isso se traduz nos 
21 “Embora a velhice seja definida pela Organização Mundial da Saúde como 
sendo o período de idade acima dos 65 anos, ou ainda, seja considerada 
em função de determinadas alterações corporais, não necessariamente está 
definida a nível de sociedade em geral, exclusivamente através destas mar-
cas biológicas, ou mesmo temporais, mas sim, também a partir de outros 
elementos, construídos por esta mesma sociedade”. VASCONCELOS, Maria 
Cristina. a velhice na sociedade moderna: Imagens e práticas ideológicas. 
Estudo Antropológico do movimento social em prol da Terceira Idade em 
Porto Alegre. 1996. Dissertação (Mestrado em Antropologia Social) – Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1996. p. 40.
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dizeres do artigo 8o do Estatuto do Idoso: “o envelhecimento é 
um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, 
nos termos desta Lei e da legislação vigente”.22 
Entende-se por direito personalíssimo aquele que é inato da 
pessoa humana, na sua individualidade, incomunicável com 
outras pessoas. São características próprias de cada um, ao 
próprio segredo de sua intimidade. Persona, do latim, significa 
máscara. A máscara representa a individualidade, os atributos 
próprios de cada pessoa, indivisível. Tudo o que é persona-
líssimo é próprio somente de uma pessoa ou um grupo com 
individualidades coincidentes ou características especiais.23
O processo de envelhecimento é representado por um 
conjunto de fatores que perpassam o fato do atingimento de 
uma idade determinada (embora pelo critério jurídico – cri-
tério necessariamente objetivo – seja idoso aquele que possui 
60 anos ou mais, conforme a Constituição Federal), devendo-
-se também levar em consideração as condições biológicas, 
que estão intimamente relacionadas com a idade cronológica, 
e que se manifestam por um declínio harmônico de todo o 
conjunto orgânico. 
Embora o ser humano esteja programado para viver 150 
anos, com base no estoque de 10 bilhões de células nervosas 
que o cérebro de uma pessoa possui ao nascer, cada órgão 
do corpo humano tem, segundo os cientistas, um tempo 
certo de envelhecer.24
22 BRASIL, 2003. 
23 VILAS BOAS, 2005, p. 15.
24 Efrain Olszewer, em sua obra envelhecer Rejuvenescendo, de uma perspec-
tiva médica bastante rica, descreve sobre o envelhecimento de cada parte 
do corpo humano: 1) Cérebro – as células cerebrais, os neurônios começam 
a morrer perto dos 30 anos, e o processo não para. Resultado: aos 80 anos 
o cérebro pesa quase 10% menos. A irrigação sanguínea diminui, e os neu-
rônios trocam mensagens mais devagar. Como as informações requerem 
mais tempo para serem fixadas, maior a dificuldade de se recordar de fatos 
recentes; 2) Olhos – as lentes endurecem ao longo da vida, mas a dificuldade 
de focalizar objetos só costuma aparecer a partir dos 45 anos; amareladas 
pelo tempo, as lentes impedem que, a partir dos 60 anos, distingam-se 
tons entre o azul e o verde; 3) Pulmões – entre 35 e 40 anos, a elasticidade 
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Pode-se afirmar que o envelhecimento torna-se mais 
acelerado quanto maior a idade, isto é, mais gravosos são os 
sintomas do envelhecer ao passar do tempo; em relação às 
condições sociais, o envelhecer varia de acordo com o momen-
to histórico e cultural; em relação às condições econômicas, o 
diminui, o que torna mais difícil expirar e, portanto, eliminar todo o gás 
carbônico. Aos 80 anos, assim, a capacidade respiratória cai pela meta-
de; 4) Coração – entre os 30 e 35 anos, as fibras das válvulas do coração 
enrijecem, dificultando os batimentos, que, em consequência, diminuem. 
Em situação de esforço físico, o coração jovem bate cerca de 200 vezes por 
minuto; aos 40 anos; 182 vezes, aos 50 anos, 171; aos 60, 159. Por causa 
da obstrução gradativa das artérias, a chance do infarto dos 50 anos em 
diante é 200 vezes maior; 5) Aparelho gastrointestinal – entre os 45 e 50 
anos, as mucosas que revestem o estômago e os intestinos se ressecam, o 
que diminui a produção de sucos digestivos e a absorção de sais minerais; 
a digestão, a partir daí, torna-se mais lenta; 6) Músculos – aos 30 anos, 
numa pessoa com 80 Kg, cerca de 30 correspondem aos músculos. Nas 
quatro décadas seguintes a musculatura perde aproximadamente 5 Kg, por 
causa da morte das fibras. Aos 65 anos, a força muscular está limitada a 
75%; 7) Sistema metabólico – depois dos 35 anos, a atividade do organismo 
torna-se cada vez mais lenta, por alterações nas glândulas, o que afeta a 
produção de hormônios; 8) Rins – por causa da perda de células a partir 
dos 30 anos, os rins atrofiam-se e aos 50 já perderam 30% do peso. Por 
isso, o sangue demora mais para ser filtrado, a produção de urina dimi-
nui e ela pode tornar-se menos densa, aumentando o risco de intoxicação 
dos idosos; 9) Coluna vertebral – a partir dos 40 anos, enfraquecida pela 
perda de moléculas de cálcio que ocorre no esqueleto interno, as vértebras 
aproximam-se, cedendo à gravidade; aos 50 anos, a estatura diminui em 
média 0,5 cm e aos 70 o idoso já está cerca de 2 cm mais baixo. A perda 
de cálcio é mais acentuada nas mulheres após os 50 anos por causa da 
deficiência hormonal; 10) Paladar – até os 50 anos, cada milímetro da língua 
possui 245 receptores nervosos do paladar. Depois, eles vão desaparecendo, 
até que aos 70 anos não restam mais de 80 receptores por milímetro; 11) 
Pele – por volta dos 25 anos a pele começa a perder água. A partir dos 30 
desaparecem gradativamente as fibras de colágeno, que prendem as célu-
las. Em consequência, o tecido perde a elasticidade, enrugando-se. A partir 
dos 40 anos começa a afinar esticado: grande demais para o corpo, cede à 
gravidade e pende depois dos 50. apud FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. 
Os Fundamentos Constitucionais da Política Nacional do Meio Ambiente: 
Competências Constitucionais em matéria Ambiental. In: DANTAS, Marcelo 
Buzaglo; SÉGUIN, Elida; AHMED, Flávia (Coord.) O direito ambiental na 
atualidade. Estudos em Homenagem a Guilherme José Purvin de Figueiredo. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 45-46.
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envelhecer é marcado pela aposentadoria, e pelo encerramento 
do ciclo de produtividade; em relação à condição intelectual, 
o sujeito envelhece quando as faculdades cognitivas começam 
a diminuir ou a falhar, apresentando problemas de memória, 
atenção, orientação e concentração; e em relação à condição 
funcional, demonstra o envelhecimento quando há perda da 
independência e autonomia, quando, então, o idoso precisa 
de ajuda para desempenhar suas atividades cotidianas.25
Em regra, a pessoa idosa apresenta mais limitações do 
que o ser humano adulto em razão do desgaste físico natural, 
e muito embora a limitação física não seja o único, é, com 
certeza, o mais visível do envelhecimento. 
Sobre o processo de envelhecer, e sobre especificamente a 
fase final da vida humana, o sociólogo Edgar Morin considera 
que o ser humano tende naturalmente a rejeitar o envelheci-
mento: a velhice é o sinal primeiro de que a morte se aproxima, 
o fim. O autor elucida que “não encaramos as tragédias da 
idade, se não encararmos diretamente a tragédia da morte”.26 
Envelhecer é aproximar-se do fim.
O ser humano possui desde sempre a consciência da 
tragédia da morte. Edgar Morin ainda considera que, mes-
mo a aproximação com o lado espiritual de alguns idosos, 
nesta última fase do processo de viver, surge, não para o 
crescimento deles como seres humanos, senão para angariar 
pontos para a vida eterna, mas como uma defesa contra a 
própria morte.27
Afirma Frank Schirrmacher:
Mesmo assim, nossa consciência nos fala em uma linguagem 
bem diferente, em uma linguagem que nos desmoraliza e nos 
enfraquece profundamente. É como se vivêssemos em uma 
segunda Idade Média e não em tempos modernos. Convivemos 
com o sentimento de que tudo aquilo que fazemos, embora de 
25 DIAS, A. M. o processo de envelhecimento humano e a saúde do idoso nas 
práticas curriculares do curso de fisioterapia da UNIVALI campus Itajaí: 
um estudo de caso. 2007. 189 f. Dissertação (Mestrado) – Universidade 
do Vale do Itajaí, Itajaí, 2007. passim.
26 MORIN, Edgar. o homem e a morte. Rio de Janeiro: Imago, 1997. p. 54.
27 Ibidem.
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maneira civilizada, é errado e representa um crime que come-
temos senão a nós próprios.28
Fato é que, em razão da maior qualidade de vida, do 
acesso aos tratamentos de saúde, dos avanços da medicina – 
dentre outros tantos fatores sociais e econômicos –, cada vez 
mais um número maior de pessoas chega à chamada terceira 
idade. Isto significa um contingente considerável de pessoas, 
uma “nova” população com características peculiares e an-
seios próprios, ao qual o direito deve dar guarida.
Acerca do Estatuto do Idoso, Maria Berenice Dias assevera 
que este “constitui-se em um microssistema e tem o mérito de 
reconhecer as necessidades especiais e estipular obrigações do 
Estado, podendo ser considerado como um verdadeiro divisor 
de água na proteção do idoso” (grifo do autor).29
Foi para responder a estes anseios que surgiu, em 2003, 
o Estatuto do Idoso, por meio da promulgação da Lei n.º 
10.741, de 1o de outubro, que, embora já tenha completado 
10 anos de idade, ainda não é observado em sua plenitude. 
3. DIgNIDADe DA pessoA hUmANA IDosA: AUtoDeter-
mINAção e AUtoNomIA
O artigo 10 do Estatuto do Idoso prevê que “É obriga-
ção do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a 
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e 
sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, ga-
rantidos na Constituição e nas leis”, determinando ainda que 
esta liberdade compreende o direito de ir e vir, de opinião e 
expressão, crença e culto religioso, práticas de esportes e de 
diversões, participação na vida familiar, comunitária e polí-
tica (nos termos da lei) e ainda faculdade de buscar auxílio, 
refúgio ou orientação.30
28 SCHIRRMACHER, 2005, p. 148.
29 DIAS, Maria Berenice. manual de direito das Famílias. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2005. p. 410.
30 BRASIL, 2003. 
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O Estatuto do Idoso menciona a liberdade, dando-lhe 
destaque, junto do respeito e da dignidade, não por acaso. A 
capacidade de autodeterminação e a autonomia somente são 
asseguradas por meio do respeito à liberdade do idoso. Men-
ciona especialmente a liberdade de ir e vir e permanecer nos 
logradouros públicos e comunitários (Inciso I do parágrafo 1o 
do artigo 10), liberdade de opinião e expressão (Inciso II), de 
crença e de culto religioso (Inciso III), da prática de esportes 
e de diversões (Inciso IV), da participação na vida comunitária 
e familiar (Inciso V) da participação na vida política na for-
ma da lei (Inciso VI) e ainda da faculdade de buscar refúgio, 
auxílio e orientação (Inciso VII). Wladimir Novaes Martinez 
afirma que “a liberdade é faculdade nuclear do homem e do 
idoso [...] devendo ser-lhe propiciada mediante previdências 
reais assecuratórias, principalmente através de independência 
familiar e social”. 31
O referido diploma legal cuida de descrever minuciosa-
mente esta liberdade que assegura – diferentemente da digni-
dade e do respeito – e esta escolha denota a importância que 
tem para o idoso a capacidade de tomar as próprias decisões 
de sua vida, autodeterminando-se como pessoa humana, 
decidindo sobre o seu ir e vir, sobre quais atividades deseja 
participar, sobre de que maneira deseja se fazer presente na 
sociedade em que vive. 
A liberdade – expressa na autonomia e na capacidade 
de autodeterminação –,  pode-se afirmar, é, desta maneira, 
constituinte da dignidade da pessoa humana:
Um valor espiritual e moral inerente à pessoa que se manifesta 
singularmente na autodeterminação consciente e responsável 
da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por 
parte das demais pessoas, constituindo-se num mínimo in-
vulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo 
que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações
31 MARTINEZ, Wladimir Novaes. direito dos idosos. São Paulo: LTr, 1997. 
p. 110.
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ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem me-
nosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas 
enquanto seres humanos.32
Importante compreender a preocupação do legislador, 
porque na prática, muitas vezes, familiares tomam a frente 
das decisões sobre a vida e a condição de seus idosos, moti-
vados por uma “suposta” melhor escolha, desrespeitando-os 
assim em sua autonomia, e em sua capacidade de autode-
terminação, inerentes a qualquer ser humano.
Esclareça-se que, em regra, a mera idade avançada não 
é óbice para o exercício da autodeterminação, tampouco para 
a perda da capacidade civil.33
A senilidade, por si só, não gera a incapacidade civil da pessoa 
humana, ao contrário, é apenas uma fase da vida, que se inicia 
com a concepção, desenvolve-se – com o nascimento, infância, 
juventude, fase adulta – até chegar à velhice; com efeito, a pes-
soa idosa é plenamente capaz, aliás presunção legítima, pois 
somente após a devida prova técnica e procedimento judicial, 
havendo a prolação da sentença que reconheça a incapacidade, 
é que a pessoa estará inapta para os atos da vida civil.34
Explicite-se que, quando por motivos de doença ou seni-
lidade, o idoso não tiver mais preservado seu discernimento, 
nem suas faculdades mentais, não puder  manifestar a sua 
vontade, não conseguir entender a consequência dos seus 
atos, não desenvolver raciocínio lógico por causa dos lapsos 
de memória e perder a capacidade de comunicação, impossi-
32 MORAES, Alexandre de. direito Constitucional. 20. ed. São Paulo: Atlas, 
2006, p. 16.
33 “Capacidade é a aptidão para ser sujeito de direitos e obrigações e exercer, 
por si ou por outrem, atos da vida civil”. MONTEIRO, Washington de Barros. 
Curso de direito Civil. 32. ed. rev. atual. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 66.
34 RODRIGUES, Oswaldo Peregrina. A pessoa idosa e sua convivência em 
família. In: PEREIRA, Tânia da Silva; PEREIRA, Rodrigo da Cunha. a ética 
da Convivência Familiar e sua efetividade no Cotidiano dos tribunais. Rio 
de Janeiro: Forense, 2006. p. 397.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
O iDOsO COmO nOvO peRsOnagem Da atual sOCieDaDe: 
•  23
bilitando que as pessoas o compreendam, não haverá solução 
possível para a preservação da sua vida e da saúde senão a 
sua interdição legal, e a atribuição pela tomada de decisões 
a um familiar próximo. 
Esta é a exceção, não a regra.35 E por isso a previsão 
expressa do Estatuto do Idoso em seu artigo 17, no capítulo 
que trata do direito à saúde, assevera:
Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades 
mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamento de 
saúde que lhe for reputado mais favorável.
Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder 
à opção, esta será feita:
I – pelo curador, quando o idoso for interditado;
II – pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este 
não puder ser contactado em tempo hábil;
III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não 
houver tempo hábil para consulta a curador ou familiar;
IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou fa-
miliar conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao 
Ministério Público. 36
E, como exceção, deve ser situação singular, determi-
nada judicialmente, por meio da interdição ou curatela, e 
com base em laudos médicos que atestem cabalmente esta 
condição do idoso.
Ação de Interdição Idoso. Propositura pelo filho, sob alegação 
de prodigalidade. Cerceamento de defesa não configurado. Autor 
que se comprometeu a levar sua única testemunha à audiência 
de instrução, independentemente de intimação. Não compareci-
mento da testemunha que permite a presunção da desistência 
da oitiva (artigo 412, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil). 
Laudo pericial atestando plena capacidade de discernimento e 
ausência de doença mental. Prova testemunhal produzida pelo 
35 PROCESSUAL CIVIL Requerente que almeja, em sede cautelar, ser nomeada 
cuidadora de idoso lúcido e em pleno gozo das suas faculdades mentais. 
Desnecessária intervenção do Estado. Indeferimento mantido. Recurso 
desprovido. TJSP. Apelação n. 0014442-06.2010.8.26.0362. Relator(a): 
Ferreira da Cruz. 7ª Câmara de Direito Privado. DJU: 05/02/2014.
36 BRASIL, 2003. 
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requerido que afastou a hipótese de prodigalidade. Ausência de 
causa para a interdição. Sentença de improcedência mantida. 
Recurso não provido. TJSP. Apelação n. 9159353-45.2008.8.26. 
Relator(a): Marcia Dalla Déa Barone. 1ª Câmara Extraordinária 
de Direito Privado. DJU: 24/10/2013.
Interdição. Prova segura da incapacidade. Curadoria que deve 
ser concedida ao marido que ainda mora com a interditanda. 
Prova de que possui condições de, com a ajuda de cuidadores, 
zelar pela saúde da esposa e cuidar de seus bens. Hipótese 
em que a prova é no sentido de que os filhos não possuem 
condições adequadas para tal finalidade. Recurso provido para 
conceder a curadoria ao marido Francisco, improvido o recurso 
de Frederico. TJSP. Apelação. 0041867-21.2010.8.26.0002. 
Relator(a): Maia da Cunha. 4ª Câmara de Direito Privado. DJU: 
30/01/2014.
APELAÇÃO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TESTAMENTO. Alegação 
de senilidade do falecido donatário. Suposta incapacidade para 
atos da vida civil. A capacidade se presume, a incapacidade 
deve ser comprovada. A senilidade, por si só, não é causa de 
restrição da capacidade de fato, porque não pode ser consi-
derada equivalente a um estado psicopático. Perícia realizada 
em sede de ação cautelar não permite dizer que à época dos 
fatos o autor era incapaz para os atos da vida civil. Sentença 
mantida. Recurso não provido. TJSP. Apelação n. 0001504-
34.2008.8.26.0431. Relator(a): Fábio Podestá. 5ª Câmara de 
Direito Privado. DJU: 19/06/2013.
Afastadas as possibilidades de ocorrência de qualquer 
moléstia que tenha implicações psiquiátricas, tais como a 
demência senil, o mal de Alzheimer, dentre outros transtornos 
característicos, o que compromete em regra a lucidez e a ca-
pacidade de autodeterminação do idoso, em todas as demais 
hipóteses a pessoa da terceira idade tem plenos poderes de 
decisão sobre sua vida. 
Ainda o Estatuto do Idoso, em seu artigo 10, § 2º, des-
creve que o direito ao respeito “consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral, abrangendo a preservação 
da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, ideias 
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e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais”,37 reforçando 
a ideia de liberdade anteriormente explicitada.
Por fim, aparece a dignidade, no § 3º do artigo 10o: “É 
dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrori-
zante, vexatório ou constrangedor”,38 em sua acepção mais 
humanística, vedando maus-tratos aos idosos, e reconhecendo 
desta forma a vulnerabilidade e fragilidade que o ser humano 
apresenta nesta fase da vida.
Inevitavelmente, a questão do envelhecimento populacional 
requer do Estado estrutura e assistência em maior escala, 
principalmente pela condição de vulnerabilidade e fragilidade 
em que o idoso se encontra. A legislação pátria, nesse sentido, 
distribuiu no texto constitucional outros direitos sociais que 
visam garantir as prestações positivadas do Estado para com 
o idoso, como, por exemplo, o estabelecido no artigo 2o, que 
determina atribuições solidárias entre Estado e Família.39
Cada indivíduo é detentor de uma personalidade e de 
uma individualidade, e em razão disso deve-se respeitar a 
dignidade de cada pessoa humana. A pessoa humana não é 
apenas substância, matéria; um elemento individual da natu-
reza, mas, sim, um indivíduo dotado de inteligência, vontade 
e espírito, durante toda a sua existência, independentemente 
da fase de vida em que se encontre.40
37  BRASIL, 2003. 
38 Ibidem. 
39 SANTIN, Janaina Rigo; BOROWSKI, Marina Zancano. O idoso e o princípio 
constitucional da dignidade humana. Revista Brasileira do envelhecimento 
humano (RBCEH), Passo Fundo, v. 5, n. 1, p. 12, 2008.
40  Melhor definição acerca da dignidade da pessoa humana, não poderia ser 
apresentada senão por Immanuel Kant, filósofo no qual se embasa a grande 
maioria da doutrina pátria e estrangeira para a constituição do conceito 
jurídico de dignidade da pessoa humana: “Os seres, cuja existência não 
depende precisamente de nossa vontade, mas da natureza, quando são 
seres desprovidos de razão, só possuem valor relativo, valor de meios, e 
por isso se chamam coisas. Ao invés, os seres racionais são chamados 
pessoas, porque a natureza deles os designa já como fins em si mesmos, 
isto é, como alguma coisa que não pode ser usada unicamente como meio, 
alguma coisa que, conseqüentemente, põe um limite, em certo sentido, a 
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4. Dos DIreItos FUNDAmeNtAIs Do IDoso
Após determinar em seu artigo 8o que o envelhecimento é 
um direito social, no artigo 9o que cabe ao Estado a proteção 
da vida e da saúde, e no artigo 10 que as diretrizes devem 
ser a dignidade, o respeito e a liberdade, o Estatuto do Idoso, 
em seu Título II, prossegue na determinação de quais são os 
direitos assegurados especialmente aos idosos.
Embora a previsão da maioria destes direitos não seja 
inovadora, a sistematização deles em um único corpo, permi-
tindo a visibilidade – essencialmente pelo cidadão idoso – dos 
direitos ali consubstanciados, tem caráter inovador e justifica 
a importância do Estatuto. 
Wladimir Novaes Martinez, analisando o cenário em que 
se deu o surgimento do Estatuto do Idoso, refere que,
Com a lei n. 10.741/03 (Estatuto do idoso) culminou-se o 
processo legislativo mediante o qual o Governo Federal tentou 
celebrar a relevância individual e social das pessoas com mais 
idade. Exercitou a obviedade, mas a medida se impunha diante 
da impossibilidade de muitos idosos, sozinhos, alquebrados 
por doenças ou hipossuficientes, às vezes abandonados pelos 
parentes, por esforço próprio enfrentarem as afrontas come-
tidas pelos adultos, e pior ainda, até mesmo ser vítima dos 
mais jovens, que deveriam respeitá-los, pelo simples fato de 
que, sem eles não teriam existido; na verdade, aqueles devem 
é orar para atingir a longevidade. 
Enquanto essa agressão era cultural e afrontava os indivíduos 
e jazia no campo da moral, cada um esgrimava como podia, 
mas o legislador se deu conta que atacavam também um seri-
íssimo atributo da personalidade na edificação da democracia, 
a qüintessência da cidadania do ser humano.41
todo livre arbítrio (e que é objeto de respeito). Portanto, os seres racionais 
não são fins simplesmente subjetivos, cuja existência, como efeito de nossa 
atividade, tem valor para nós; são fins objetivos, isto é, coisas cuja existên-
cia é um fim em si mesma. [...] Se  todo valor fosse condicional, e portanto 
contingente, seria absolutamente impossível encontrar para a razão um 
princípio prático supremo.” KANT, Immanuel. Fundamentos da metafísica 
dos Costumes e outros escritos. São Paulo: Martin Claret, 2003. p. 37.
41 MARTINEZ, Wladimir Novaes. Comentários ao estatuto do idoso. São Paulo: 
LTr, 2004. p. 11.
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Nos artigos 11 a 14, o legislador estabelece o direito aos 
alimentos; nos artigos 15 a 19, trata do direito à saúde do ido-
so; nos artigos 20 ao 25, trata do direito à educação, cultura, 
esporte e lazer; nos artigos 26 a 28, cuida do direito à profis-
sionalização e ao trabalho do idoso. Trata também do direito 
à habitação (artigos 37 e 38), ao transporte (artigos 39 a 42).
O Estatuto ocupa-se ainda da previdência (artigos 29 
a 32) e da assistência (artigos 33 a 36). Prioriza também o 
acesso à Justiça e o recebimento de restituição do imposto 
de renda, e criminaliza o abandono, a discriminação e outras 
formas de maus-tratos contra os idosos.
Explicite-se que estes direitos não são novidade, pois os 
direitos replicados no Estatuto do Idoso preexistem na Cons-
tituição Federal, que em seu Título VIII trata da “Da Ordem 
Social”, ao lado do Título II, que dispõe sobre os “Direitos e 
garantias fundamentais”, que compõem o núcleo substancial 
do regime democrático, e materializam por meio de seus dis-
positivos a ideia de Constituição social.
4.1 direito aos alimentos
O direito aos alimentos está previsto na lei civil  (Código 
Civil de 2002), e não é restrito aos idosos, mas trata-se de 
um direito recíproco entre pais e filhos (sendo extensivo a 
todos os ascendentes/descendentes, recaindo a obrigação 
nos mais próximos em grau, estendendo-se inclusive aos 
irmãos, nos termos dos artigos 1.696 e 1697 do CC/2002) 
visando proteger – ainda dentro do núcleo familiar –  aquele 
que estiver em piores condições de subsistência. Esta pre-
visão é relevantíssima, tendo em conta o número cada vez 
maior de idosos abandonados por suas famílias, pois assegu-
ra legal e expressamente o direito do idoso requerer – ainda 
que judicialmente – os alimentos de que necessita para sua 
sobrevivência.
Arnaldo Rizzardo explicita que o Estatuto, em seu artigo 
11, ratifica o direito a alimentos ao idoso na forma da lei civil, 
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sendo que tal direito repousa no princípio da solidariedade 
familiar. Pressupondo a presença de vínculos afetivos entre 
os parentes, impõe-lhes a lei recíproca da obrigação alimentar 
(CC/2002, art. 1.694).42
Novidade trazida pelo Estatuto é o caráter solidário dos 
alimentos (artigo 12), podendo o idoso optar por entre os 
prestadores, isto é, entre filhos, netos ou outra pessoa da 
família, novidade esta não muito bem recepcionada por parte 
da doutrina que considera esta faculdade assegurada ao idoso 
conflitante com o disposto no artigo 1.696 do Código Civil,43 
que, por sua vez, determina a subsidiariedade e o caráter 
complementar, isto é, que a obrigação recai nos mais próxi-
mos em grau, somente sendo alçados os demais em caso de 
falta dos primeiros.44 Há, contudo, quem faça interpretação
42 RIZZARDO, Arnaldo. direito de família. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2004. p. 684.
43  Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, 
e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos 
em grau, uns em falta de outros. (Grifo nosso). BRASIL. Lei n.º 10.406, de 
10 de janeiro de 2002. (Código Civil). Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm>. Acesso em: 23 mar. 2014.
44  Nunca declinou a lei a natureza da obrigação alimentar. O silêncio do 
legislador sempre ensejou acirrada controvérsia. Como a solidariedade não 
se presume (CC, art. 265), pacificaram-se a doutrina e a jurisprudência en-
tendendo que o dever de prestar alimentos não é solidário, mas subsidiário 
e de caráter complementar. No entanto, veio o Estatuto do Idoso, de modo 
expresso, reconhecer como solidária a obrigação alimentar, assegurando 
ao idoso o direito de optar entre os prestadores (EI, art. 12). Apesar de 
entendimentos contrários, diante da clareza da norma legal, não há mais 
como negar que o legislador definiu a natureza do encargo alimentar, ao 
menos em prol de quem merece especial atenção do Estado. Ainda que se 
trate de dispositivo inserido na lei protetiva ao idoso, é imperioso reconhe-
cer que a solidariedade também se estende em favor de outro segmento 
que igualmente é alvo da proteção integral e não tem meios de prover a 
própria subsistência: crianças e adolescentes. DIAS, Maria Berenice. os 
alimentos após o estatuto do idoso. Brasília-DF: Clubjus, 9 ago. 2007. 
Disponível em: <http://www.clubjus.com.br/?content=2.1814>. Acesso 
em: 18 fev. 2014.
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diferente, compreendendo que a solidariedade se dá apenas 
entre os parentes de mesmo grau:
 
Como ficou assentado, há uma solidariedade na prestação ali-
mentícia. A obrigação de prestar alimentos é recíproca entre 
pais e filhos e estende-se a todos os parentes. Em primeiro lu-
gar serão chamados os mais próximos. Na falta destes, recairá 
a obrigação no mais próximo em grau. Por outro lado, a soli-
dariedade na dívida alimentar impera entre as várias pessoas 
obrigadas, de mesmo grau. O pai idoso ou a mãe poderá receber 
hospedagem e sustento de um dos filhos. Assim ocorrendo os 
demais filhos ficarão obrigados a cooperar materialmente nos 
custos de sustento e hospedagem.45
Ademais, observa Maria Berenice Dias que, com o ad-
vento do Estatuto do Idoso, passa a existir de modo explícito 
também a obrigação alimentar do Estado, expressamente 
prevista no artigo 14 do Estatuto:
O estatuto vai além e regulamenta a norma constitucional (CF, 
203, V). Na ausência de parentes em condições econômicas de 
prover o sustento de quem tiver mais de 60 anos, a obrigação 
passa a ser do Poder Público, no âmbito da assistência social 
(EI, art. 14). Quem chega aos 65 anos de idade sem condições 
de prover sua subsistência, não tendo nem sua família meios 
de assegurar-lhe o sustento, faz jus a um benefício mensal no 
valor de um salário mínimo (EI, art. 34). Claramente tal encar-
go tem caráter alimentar: ou seja, o Estado possui o dever de 
prestar alimentos ao idoso que não tenha como se sustentar 
nem algum parente a quem possa recorrer.46
Assim, resta claro que o Estado tem o dever de prestar 
alimentos ao idoso quando não tem ele meios de sustento 
nem algum parente a quem recorrer, a fim de que seja res-
peitada a dignidade da pessoa humana na idade avançada.
45 VILAS BOAS, 2005, p. 30.
46 DIAS, M., 2007. 
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4.2 direito à saúde
Um outro direito igualmente assegurado no Estatuto 
do Idoso é o direito à saúde, disposto, já anteriormente, no 
artigo 6º da Constituição Federal, e que deve ser interpre-
tado em conjunto com o artigo 196, também da Constitui-
ção, conquanto o artigo 205 defina a sua universalização ao 
determinar ser a saúde direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para a sua promo-
ção, proteção e recuperação. 
O Estatuto do Idoso, no tocante à saúde, abre portas e dá 
novo ânimo às pessoas com idade superior a sessenta anos 
na incessante busca pela efetivação das promessas constitu-
cionais sanitárias, fortalecendo, dessa forma, a garantia fun-
damental presente no art. 196 da Carta. O estatuto reforça a 
obrigatoriedade constitucional  do Estado (bem como atribui 
tal responsabilidade à família, à comunidade e à sociedade) na 
efetivação do direito à saúde, trazendo em seu bojo previsões 
direcionadas, de modo que tal direito, no caso dos idosos, seja 
efetivado de forma plena e irrestrita.47
Muito embora o conceito de saúde preconizado pela Or-
ganização Mundial da Saúde seja no sentido da reunião de 
condições para o completo desenvolvimento do homem, há 
de se considerar que tratando-se de pessoas idosas não se 
pode partir das mesmas premissas; isto porque é notório que 
na terceira idade há um declínio natural das condições de 
saúde, pois o ser humano não mais se encontra em fase de 
desenvolvimento (mas imagina-se que este desenvolvimento 
já tenha se dado por completo), sendo bastante comum nes-
ta fase da vida o adoecimento e o surgimento de limitações 
físicas decorrentes do avanço da idade.
47 ALVES, Paulo Roberto Ramos; PILAU SOBRINHO, Liton Lanes; MORAN-
DINO, Jaqueline.  Do Constitucionalismo sanitário ao Estatuto do Idoso: 
o direito à saúde como aquisição evolutiva e suas formas de efetivação. 
Revista  Brasileira de Ciências do Envelhecimento (RBCEH), Passo Fundo, 
v. 5, n. 2, p. 149, 2008.
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É por esta razão que o Estatuto do Idoso estabelece previ-
sões sanitárias para a efetiva implementação da saúde do ido-
so; o artigo 15 assegura a atenção integral à saúde do idoso, 
por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo-
-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado 
e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, 
proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial 
às doenças que afetam preferencialmente os idosos.
Estas previsões não se encerram neste dispositivo; com 
o intuito de otimizar o atendimento de saúde do idoso há 
determinação expressa para que haja o cadastramento da 
população idosa em base territorial; seja feito o atendimento 
especializado, isto é, geriátrico e gerontológico nas unidades 
de saúde, e que sejam organizadas unidades geriátricas de 
referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria 
e gerontologia social; prevê ainda o atendimento domiciliar, 
incluindo a internação, para a população que dele necessitar 
e esteja impossibilitada de se locomover (inclusive para idosos 
abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas 
ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o 
Poder Público); e por fim a reabilitação orientada pela geria-
tria e gerontologia, para redução das sequelas decorrentes 
do agravo da saúde.
Permite expressamente, ainda (em seu artigo 16), a pre-
sença de acompanhante ao idoso internado ou em observação 
em tempo integral.
O mesmo artigo 15 supramencionado, em seu § 2o, de-
termina o fornecimento gratuito de medicamentos aos idosos, 
especialmente os de uso continuado, assim como próteses, 
órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação 
ou reabilitação. 
Note-se que a ocorrência de doenças crônicas e de tra-
tamento continuado se acentuam na idade avançada, razão 
pela qual tem enorme importância o reconhecimento da ne-
cessidade – e a efetiva determinação legal – do fornecimento 
de medicamentos aos idosos.
Há ainda a previsão de outros direitos, tais como: 
proibição da discriminação do idoso nos planos de saúde 
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pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade 
(artigo 15, § 3o), atendimento especializado para os idosos 
deficientes (artigo 15, § 4o), escusa do comparecimento do 
idoso enfermo perante os órgãos públicos, sendo permitido 
representação por procurador ou realizada diligência (até 
mesmo perícia médica) em sua residência (artigo 15, §§ 5o 
e 6o), liberdade de optar pelo tratamento de saúde que lhe 
julgar mais favorável quando estiver no domínio de suas 
faculdades mentais (artigo 17) e, por fim, a proteção contra 
maus-tratos (artigo 19).
4.3 direito à educação, cultura, esporte e lazer
O Estatuto do Idoso prevê o direito à educação, cultura, 
esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que 
respeitem sua peculiar condição de idade, devendo os cursos 
especiais para idosos incluir conteúdo relativo às técnicas de 
comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, com 
o claro intuito de sua integração à vida moderna.
Conforme os ditames da Constituição Federal (artigos 
204 e 205), a educação é direito de todos e dever do Estado 
e da família, explicitando assim o caráter universal deste 
direito, que interpretado conjuntamente ao artigo 6º também 
da Constituição Federal determina que o Estado tem o dever 
legal de se aparelhar para fornecer a todos os serviços edu-
cacionais, de modo a ampliar cada vez mais as possibilidades 
do exercício desse direito.
Neste esteio, o Estatuto do Idoso prevê que o Poder Pú-
blico criará oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material didático aos 
programas educacionais a ele destinados (artigo 21), e ainda 
apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas 
idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de 
conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facili-
tem a leitura, considerada a natural redução da capacidade 
visual (artigo 25). 
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Imbuído com o espírito integrador, o Estatuto do Idoso 
ainda determina que os idosos participarão das comemo-
rações de caráter cívico ou cultural, para transmissão de 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido 
da preservação da memória e da identidade culturais (artigo 
21, § 2o) e, ainda, objetivando trabalhar a questão do pre-
conceito contra os idosos (também num esforço integrativo) 
determina que nos currículos mínimos dos diversos níveis de 
ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo 
de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de 
forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos 
sobre a matéria (artigo 22).
Considerando-se a consecução dos objetivos de educação, 
definidos no artigo 204 da Constituição Federal, a saber, o 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, é fato 
que devem ser observados de forma peculiar quando se tratar 
da educação do idoso: embora a idade seja avançada, ainda 
assim persiste o direito ao desenvolvimento, já que a apren-
dizagem para o homem é ilimitada, e o exercício da cidadania 
é algo que deve se dar por toda a vida.48 
Por fim, determina o artigo 23 do Estatuto do Idoso:
Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de 
lazer será proporcionada mediante descontos de pelo menos 
50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, 
culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial 
aos respectivos locais.49
Assim, pode-se dizer que esta é a maneira de assegurar o 
direito do idoso à cultura, esporte e lazer: franquear metade 
de seu custeio, e assegurar que tenha acesso preferencial 
aos locais. “Além de assegurar a diminuição das despesas 
48 MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo 
Gonet. Curso de direito Constitucional. 4. ed. rev. e atual. São Paulo: Sa-
raiva, 2009. p. 1421-1422.
49 BRASIL, 2003. 
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referidas, garantiu ao idoso, também, o acesso preferencial 
aos locais de exibição e permanência”.50
Explicite-se que o lazer é a entrega à ociosidade repou-
sante, e se destina a refazer as forças depois da labuta diária 
e semanal, ou até mesmo a atividades de entretenimento que 
visam ao divertimento ou à distração do indivíduo, fomentan-
do a sua instrução cultural, ou o seu divertimento por meio 
dos esportes; assim, o lazer é mencionado nos artigos 217 e 
227 da Constituição Federal como forma de promoção social, 
sendo prestigiado também no Estatuto do Idoso.
4.4 direito à profissionalização e ao trabalho
O primado do trabalho na ordem social se harmoniza 
com a ordem econômica fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, e tem por fim assegurar a todos 
uma existência digna conforme os ditames da justiça social 
(artigo 170, da CF). Contudo, isto não significa o primado da 
rentabilidade econômica em detrimento do atendimento das 
necessidades sociais, como se vê: 
O aparelhamento social do país pareceu transcender-se das 
coisas terrenas e deixar de lado o foco exclusivo para o rendi-
mento produtivo industrial. A equiparação das diversas pessoas 
[o autor está tratando de idosos, deficientes e adolescentes] 
fez valer a filosofia maior  de preservação do agrupamento so-
cial, como de um todo.  A ordenação legislativa que se assiste 
abandonou (felizmente) a simples engrenagem mesquinha da 
produção capitalista que nasceu para criar dinheiro a qualquer 
preço, mesmo à custa do sacrifício e da proliferação da injustiça 
entre os homens. Por isso, a Lei Orgânica da Assistência Social, 
ao manter uma filosofia de atitudes éticas, seguiu a supremacia 
do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica (art. 4o, inciso I)51
50 VILAS BOAS, 2005, p. 54.
51  VILAS BOAS, 2005, p. 66.
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Embora se possa imaginar que na terceira idade o ser 
humano não desempenhe mais nenhuma função ou atividade 
profissional, na realidade não tem ocorrido desta forma. Seja 
porque as pessoas estão vivendo mais, e assim desejam ser 
produtivas por mais tempo, seja pela necessidade financeira 
de manter algum tipo de atividade profissional. “A possibili-
dade de trabalhar é imperativo da dignidade do ser humano, 
em qualquer idade”, assevera Wladimir Novaes Martinez, e 
prossegue: “Num certo momento poderá ser educativa, nou-
tro, o meio de obtenção da subsistência e, no ocaso da vida, 
se auto-suficiente, tornar-se terapia ocupacional, distração 
recreativa e até prazer físico”.52
Compreendendo isso é que o Estatuto determina que o 
idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respei-
tadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas, e que 
o Poder Público deverá criar e promover a profissionalização 
especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais 
e habilidades para atividades regulares e remuneradas; a 
preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com 
antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a 
novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclare-
cimento sobre os direitos sociais e de cidadania; e o estímulo 
às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho 
(artigo 28 do Estatuto do Idoso). 
Também fica proibida qualquer forma de discriminação 
ao idoso no mercado de trabalho e no exercício profissional 
(artigo 27 do Estatuto do Idoso), sendo a idade mais avança-
da um critério de desempate nos casos de concurso público 
(artigo 27, parágrafo único, do mesmo diploma legal).
4.5 direito à habitação
O direito à moradia é um direito social garantido no 
artigo 6º, inserido pela Emenda Constitucional nº 26, de 14 
de fevereiro de 2000, e em conjunto com o inciso IX do artigo 
52  MARTINEZ, 1997, p. 111.
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23 determina como obrigação do Estado promover programas 
de construção de moradias e melhoria das condições habita-
cionais e de saneamento.
O direito à moradia é antes de mais nada o direito de 
“ocupar um lugar como residência, ocupar uma casa, aparta-
mento, etc., para nele habitar”, mas não só a isto se restringe:
No morar encontramos a idéia básica da habitabilidade, o per-
manecer ocupando uma edificação, o que sobressai com sua 
correlação com o residir e o habitar, com a mesma conotação 
de ocupar um lugar permanentemente. O direito à moradia 
não é necessariamente o direito à casa própria. Quer-se que 
se garanta a todos um teto onde se abriguem com a família de 
modo permanente, segundo a própria etimologia do verbo “mo-
rar”, do latim morari, que significava “demorar”, “ficar”. [...] o 
direito à moradia, cujo conteúdo envolve não só a faculdade de 
ocupar uma habitação, mas também a habitação de dimensões 
adequadas, em condições de higiene e conforto que preserve a 
intimidade pessoal e a privacidade familiar [...].53
O artigo 37 do Estatuto do Idoso, tratando da habitação, 
garante o direito à moradia digna, no seio da família natu-
ral ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, 
quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou 
privada. A forma que o Estado viu de promover este direito 
foi dando prioridade ao idoso na aquisição de imóvel para 
moradia própria, nos programas habitacionais, públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, sendo obrigatória a re-
serva de 3% das unidades residenciais para os idosos.
Determina ainda que deve ser observada a implantação 
de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 
promovida a eliminação de barreiras arquitetônicas e ur-
banísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; sendo 
que as unidades residenciais reservadas para atendimento
53 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. São Paulo: 
Malheiros, 2008. p. 186.
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a idosos devem situar-se, preferencialmente, no pavimento 
térreo, bem como devem ser observados critérios de finan-
ciamento da aquisição da moradia própria compatíveis com 
os rendimentos de aposentadoria e pensão.
Desta maneira, o direito à moradia revela-se como um 
direito positivo prestacional, isto é, pode-se exigir do Esta-
do a atuação no sentido de assegurar o direito de ter uma 
moradia digna e adequada ao idoso, e nesta ação do Estado 
encontra-se a sua eficácia. 
4.6 direito ao transporte
Aos maiores de 65 anos é franqueado o direito ao trans-
porte coletivo público gratuito, em conformidade com o 
disposto no artigo 39 do Estatuto do Idoso, direito este já 
previsto anteriormente pela Constituição Federal (artigo 230, 
§ 2º). Antes do Estatuto, apenas algumas cidades garantiam 
esse benefício aos idosos. 
Já no caso das pessoas compreendidas na faixa etária 
entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a 
critério da legislação local dispor sobre as condições para 
exercício da gratuidade nos meios de transporte.
Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente 
qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade: a 
carteira de identidade é o comprovante comumente exigido.
Registre-se ainda que, nos veículos de transporte coletivo, 
é obrigatória a reserva de 10% dos assentos para os idosos, 
com aviso legível.
Importante mencionar que, em fevereiro de 2010, o Ple-
nário do STF confirmou a gratuidade para o transporte de 
idosos em ônibus interestaduais. A decisão foi tomada na 
Suspensão da Segurança (SS 3052)54 ajuizada pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e cassou os efeitos
54  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. suspensão de segurança 3052 – dF. 
Disponível em: <http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19140066/
suspensao-de-seguranca-ss-3052-df-stf>. Acesso em: 12 fev. 2014.
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de um mandado de segurança que havia barrado a gratuidade 
prevista no artigo 40, inciso I, do Estatuto do Idoso. Após 
a decisão do Supremo Tribunal Federal ficou assegurada a 
gratuidade nos transportes aos idosos com renda igual ou 
inferior a dois salários mínimos.
Em razão da decisão, as empresas de ônibus interesta-
duais passaram a ter de reservar duas vagas gratuitas por 
ônibus para idosos com renda igual ou inferior a dois salários 
mínimos e oferecer desconto de 50% no preço das passagens 
para os demais idosos que excederem as vagas gratuitas, até 
o julgamento final do caso na Justiça Federal.
4.7 direito à previdência
Os direitos de previdência social, por sua vez, estão de-
lineados nos artigos 201 e 202, além do artigo 6º, todos da 
Constituição Federal, e fundam-se no princípio do seguro 
social segundo o qual os benefícios e serviços destinam-se a 
cobrir eventos de doença, invalidez, morte, velhice e reclu-
são do segurado e de seus dependentes, assentando o fator 
“contribuição” como base da cobertura. Esta cobertura se dá 
por meio de dois tipos de prestações, a saber:
a) os benefícios (que são prestações pecuniárias como, 
por exemplo, as aposentadorias, auxílios, salários-desemprego 
e pensões); 
b)  serviços (que são prestações assistenciais de caráter 
médico, farmacêutico, odontológico, hospitalar, social, dentre 
outras). 
Wladimir Novaes Martinez considera sobre a previdência 
que “ela seja talvez a melhor modalidade de proteção factível, 
só dependendo da vontade política e da existência de verbas 
orçamentárias”, sendo seu principal instrumento a aposentado-
ria por idade.55 Não devendo se esquecer, contudo, das demais 
modalidades de aposentação cabíveis aos idosos em casos 
peculiares, como por exemplo a aposentadoria por invalidez.
55  MARTINEZ, 1997, p. 114.
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O benefício previdenciário típico do idoso é a aposenta-
doria por idade, e que se trata de direito subjetivo de segu-
rado obrigatório ou facultativo e, neste caso, que atendam às 
exigências legais, a saber: qualidade de segurado, período de 
carência e idade mínima.
O Estatuto do Idoso traz disposições (artigos 29 a 32) que 
visam assegurar ao idoso que os benefícios de aposentadoria 
e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor 
real dos salários sobre os quais incidiram contribuição, nos 
termos da legislação vigente, bem como que sejam reajustados 
na mesma data de reajuste do salário-mínimo, objetivando-se 
preservar o real valor do benefício recebido pelo idoso.
4.8 direito à assistência social
Determina o artigo 203 da Constituição Federal:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela neces-
sitar, independentemente de contribuição à seguridade social, 
e tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice;
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária 
(grifo nosso).56
A Constituição Federal institui a assistência social como 
política de Estado e, portanto, como direito social, sob o prin-
cípio da universalidade do acesso com a finalidade de inserir 
a população no sistema de bem-estar brasileiro. 
Tem por pressuposto o reconhecimento institucional da 
legitimidade das demandas de seus beneficiários e usuários, 
no contexto da assistência social, e assim “define-se como
56 BRASIL, 1988.
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política de proteção social, articulada com as demais políticas 
e garantias dos direitos sociais”. 57
Na área de assistência social, o Estatuto garante em seu 
artigo 34 o pagamento de um salário mínimo como benefício 
de assistência continuada à pessoa com mais de 65 anos que 
não tenha meios de prover sua subsistência, nos termos da 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 
Os idosos acabam sendo contemplados pela assistência 
social especialmente em razão de sua vulnerabilidade e de 
dificuldades de integração à sociedade: uma parcela desta 
população não encontra o necessário cuidado, acolhimento 
e sustento no seio da família, e passam, desta forma, a ser 
encargo do Estado.
Assim como as crianças, mendigos, desempregados, os 
idosos, por não se enquadrarem nos padrões sociais estabele-
cidos e não se inserirem num contexto, muitas vezes ficam à 
margem da sociedade. É o atendimento à dignidade da pessoa 
humana, que nas vestes da assistência social significa, em 
última instância, o pleno exercício da cidadania por aqueles 
que, não fosse essa forma integradora, estariam indubitavel-
mente à margem da sociedade.
Mencione-se que dia 18 de abril de 2013, o Plenário 
do STF julgou inconstitucional o § 3º do artigo 20 da Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS, Lei n.º 8.742/1993), 
na Reclamação (RCL) 437458 que prevê como critério para a 
concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar 
mensal “per capita” inferior a um quarto do salário mínimo. 
Foi interposto recurso extraordinário pelo INSS, que 
questionava o critério utilizado para aferir a renda mensal 
“per capita” da família da autora. O Plenário considerou o
57 SIMÕES, Carlos. Curso de direito do serviço social. 3. ed. rev. e atual. São 
Paulo: Cortez, 2009. p. 180.
58 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Reclamação 4374. Dis-
ponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.
asp?idConteudo=236354>. Acesso em: 14 fev. 2014.
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critério defasado para caracterizar a situação de miserabili-
dade e também declarou inconstitucional o parágrafo único 
do artigo 34 do Estatuto do Idoso. A decisão foi tomada no 
julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 56798559 e 
58096360, ambos com repercussão geral.
5 ConsideRações Finais
A cidadania é a qualidade social de uma sociedade or-
ganizada sob a forma de direitos e deveres majoritariamente 
reconhecidos: a cidadania é feita de uma constituição coti-
diana, e necessita de empenho e do reconhecimento no outro 
– seja ele quem for ou de que maneira se apresentar – da 
existência de uma dignidade.
Infelizmente, na atual sociedade brasileira – em que é 
crescente a população idosa – ainda não há, ou deixou há
 muito tempo de haver um reconhecimento da pessoa idosa 
como aquela portadora de sabedoria, de conhecimentos, e 
portanto digna de seu valor, como contribuinte que “é”, para a 
sociedade através de seus ensinamentos, e como “foi” quando 
de sua idade adulta em que era economicamente produtivo.
Oprimido pela sociedade em razão de uma pretensa 
debilidade decorrente da avançada idade, que faz com que 
supostamente seja incapaz de tomar as decisões sob sua pró-
pria vida e se defender sponte propria, essa visão deturpada 
do idoso nos dias atuais surge em razão da perda dos laços 
familiares, do estabelecimento de um conflito de gerações e 
de uma tendência de constituição de famílias cada vez me-
nos numerosas, com poucos ou um só filho, bem como da
59  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário 567985. Dispo-
nível em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.
asp?incidente=2569060>. Acesso em: 17 fev. 2014.
60  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário 580963. Dispo-
nível em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.
asp?incidente=2602629>. Acesso em: 17 fev. 2014.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
42 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
dependência financeira prolongada por parte dos filhos aos 
pais já idosos, mudanças estas de cunho social. 
Há ainda que se considerar a intensa urbanização da po-
pulação, a constante reconfiguração do mercado de trabalho 
que ora valoriza, ora desvaloriza o trabalho daqueles indiví-
duos mais experientes, e até mesmo os avanços da tecnologia 
que – contraditoriamente – afastam cada vez mais as gerações.
Na era do capital, aquele que não produz, aquele que não 
se insere, é mal visto, ou melhor dizendo, deixa de ser visto – e 
parte do preconceito e da indiferença para com os idosos surge 
desta premissa arraigada cada dia mais no seio da sociedade.
Neste sentido é que reside a importância do Estatuto do 
Idoso, que, ao invés de dizer que o idoso tem direitos, assevera 
com maior razão que a lei garante que ele os goze, revelando 
desta maneira (por meio da mens legislatoris) a preocupação 
do Estado em relação ao cenário social acima delineado. 
Há, contudo, para se ver avanço neste campo, que se 
ir além da disposição legal, há que se reconhecer no outro: 
amanhã seremos nós os idosos. 
Seremos nós a necessitar de auxílio e cuidados especiais, 
tanto de nossos entes quanto do Estado. E, neste aspecto, 
o Estatuto do Idoso veio – mais do que para consolidar as 
determinações legais protetivas ao idoso – para delimitar a 
necessidade de uma nova visão frente à questão: o idoso 
possui sua dignidade, e assim é merecedor de respeito, deve 
ter sua liberdade e vontade respeitadas, suas necessidades 
peculiares atendidas.
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